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EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO.
ENFERMIDADE DO PATRONO. ALEGADA JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE VÍCIOS
DO ART. 1.022 DO CPC. PRETENSÃO MERAMENTE INFRINGENTE. EMBARGOS
REJEITADOS. BAIXA IMEDIATA DOS AUTOS.

I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de segundos embargos de declaração opostos contra

acórdão deste Plenário do Supremo Tribunal Federal, que rejeitou os
primeiros embargos declaratórios no agravo regimental, por ausência de
vícios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se estes

novos embargos de declaração preenchem ou não os requisitos constantes
do art. 1.022 do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão embargado, quanto à matéria de devolução do prazo

processual, foi patente ao explicitar os motivos pelos quais não ficou
configurada, no caso concreto, a alegada justa causa.

4. Com efeito, as razões apresentadas nos segundos embargos de
declaração pretendem o rejulgamento da causa, denotando-se o mero
inconformismo com as decisões outrora proferidas.

5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não admite o
abuso de expedientes protelatórios e, nessa situação, autoriza a
certificação do trânsito em julgado e a baixa imediata do processo.

IV. DISPOSITIVO
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6. Embargos de declaração rejeitados. Determinada a certificação do
trânsito em julgado do acórdão embargado, bem como a baixa imediata
dos autos, independentemente de publicação do acórdão.


